
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.197.908 - SP (2017/0263448-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : UNIMED DE SOROCABA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADO : LUIZ ROBERTO MEIRELLES TEIXEIRA E OUTRO(S) - SP112411 
AGRAVADO  : ELIANE APARECIDA SANTOS DA ROCHA SOARES 
ADVOGADO : ADRIANA DA ROCHA LEITE E OUTRO(S) - SP154920 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. ART. 6º DA LINDB. AFRONTA. APRECIAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PLANO DE SAÚDE. EMERGÊNCIA. RECUSA DE 
ATENDIMENTO. PRAZO DE CARÊNCIA. CLÁUSULA CONTRATUAL. 
ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. SÚMULA Nº 
7/STJ. VALOR ARBITRADO. RAZOABILIDADE. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. A pretensa violação do artigo 6º da Lei de Introdução ao Código Civil  Brasileiro  
não  pode  ser  analisada  por esta Corte sob pena de usurpação de competência 
do Supremo Tribunal Federal. 
3. Inviável, em recurso especial, modificar o acórdão recorrido que entendeu 
caracterizados o dano moral e a responsabilidade da empresa seguradora pela 
recusa injusta em situação de emergência constatada pela equipe médica, tendo 
em vista que a análise do tema demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório, procedimento vedado, nos termos da Súmula nº 7/STJ.
4. O valor fixado a título de indenização por danos morais baseia-se nas 
peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 7/STJ, 
somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos, em que arbitrado em R$ 12.000,00 (doze 
mil reais). 
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, 
Nancy Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 02 de agosto de 2018(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.197.908 - SP (2017/0263448-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo interno interposto por UNIMED DE SOROCABA COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO contra a decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial. 

Naquela oportunidade, os seguintes fundamentos foram firmados: (1) 

impossibilidade de análise da afronta ao artigo 6º da Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro (LINDB) por esta Corte; (2) incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ e (3) manutenção do 

valor fixado a título de danos morais.

Nas presentes razões, a agravante rebate cada um dos fundamentos da decisão 

agravada e postula o provimento do seu recurso. 

Aduz que a violação do art. 6º da LINDB deve ser analisada por esta Corte por 

abordar matéria constitucional apenas de maneira reflexa.

Por fim, alega não ser caso de incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ, haja vista 

que não agiu de forma ilícita e que a manutenção da indenização arbitrada representa 

verdadeiro enriquecimento indevido.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.197.908 - SP (2017/0263448-2)
  
  

VOTO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O recurso 

não merece prosperar. 

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do Código 

de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

No que se refere à violação do art. 6º da LICC, a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça é consolidada no sentido de que o recurso especial não é o meio adequado 

para impugnar tal violação; para tanto, deve ser interposto o competente recurso extraordinário, 

pois se trata de matéria de índole constitucional.

Nesse sentido:

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO 
REVISIONAL DE  MÚTUO HABITACIONAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INCONFORMISMO DA RÉ.
1. A  pretensa violação ao artigo 6º da Lei de Introdução ao Código Civil  
Brasileiro  não  pode  ser  analisada  nesta Casa sob pena de usurpação de 
competência do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
2. (...)
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp 442.808/DF, Rel. Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 2/5/2017, DJe 10/5/2017- grifou-se).

No que tange à indenização por danos morais, o tribunal de origem concluiu ser 

devida, visto ter se configurado situação de urgência, diante da antecipação do parto da 

agravada, circunstância que obriga a imediata cobertura de atendimento, mesmo em período de 

carência.

Com efeito, alterar tal entendimento demandaria a incursão nas circunstâncias 

fático-probatórias dos autos, procedimento inviável no recurso especial em vista do óbice da 

Súmula nº 7/STJ.

A propósito:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. PERÍODO DE CARÊNCIA. RECUSA A TRATAMENTO URGENTE. 
ILICITUDE DA CONDUTA. DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A previsão contratual de prazo de carência para utilização dos serviços 
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prestados pelo plano de saúde não é considerada abusiva, desde que não obste 
a cobertura do segurado em casos de emergência ou urgência, como ocorreu no 
caso. Assim, havendo recusa indevida de cobertura de tratamento, a condenação 
ao pagamento de danos morais é medida que se impõe, pois agrava a situação 
física e psicológica do beneficiário. Súmula 83/STJ.
2. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 1.168.502/CE, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 
15/03/2018).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO 
DE SAÚDE. COBERTURA. PROCEDIMENTOS IMPRESCINDÍVEIS AO ÊXITO DO 
TRATAMENTO. EXCLUSÃO. ABUSIVIDADE. INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. VALOR RAZOÁVEL. REVISÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. 
VEDAÇÃO DAS SÚMULAS 07 E 83 DO STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS 
NOVOS CAPAZES DE DERRUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
DESPROVIDO" (AgInt no AREsp 833.977/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 12/09/2016).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. PERÍODO DE CARÊNCIA. LEGALIDADE. SITUAÇÃO DE CARÊNCIA E 
EMERGÊNCIA. MITIGAÇÃO DO PRAZO DE CARÊNCIA. LIMITAÇÃO DO TEMPO 
DE INTERNAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO. 
NÃO OCORRÊNCIA.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, é lícita a cláusula 
contratual que prevê prazo de carência para utilização dos serviços prestados 
pelo plano de saúde, desde que não obste a cobertura do segurado em casos de 
emergência ou urgência, como na hipótese dos autos. Precedentes.
2 No caso em tela, a Corte de origem, soberana na análise do arcabouço 
fático-probatório dos autos, consignou estar cristalizada a situação de urgência e 
emergência na hipótese vertente. Incidência da Súmula 7 do STJ.
3. Não prospera a pretensão da recorrente no sentido de limitar a cobertura de 
urgência e de emergência ao que foi despendido apenas nas primeiras doze 
horas de tratamento, tendo em vista o disposto na súmula 302 do STJ: 'É abusiva 
a cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a internação 
hospitalar do segurado'.
Precedentes.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.122.995/SP, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 14/11/2017).

Por fim, quanto ao montante fixado a título de indenização por danos morais, a 

decisão ora agravada não merece reforma, tendo em vista que é pacífico o entendimento desta 

Corte de que o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias pode ser revisto tão somente nas 

hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões 

de razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso. Dessa forma, não se mostra 

desproporcional a fixação em R$ 12.000,00 (doze mil reais) a título de reparação. 

Assim, não prosperam as alegações postas no agravo, incapazes de alterar os 

fundamentos da decisão impugnada.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0263448-2 AREsp 1.197.908 / 

SP

Números Origem:  00176955320118260269  121511  176955320118260269  20150000555741  20150000826628  
2690120110176958

PAUTA: 02/08/2018 JULGADO: 02/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED DE SOROCABA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADO : LUIZ ROBERTO MEIRELLES TEIXEIRA E OUTRO(S) - SP112411 
AGRAVADO  : ELIANE APARECIDA SANTOS DA ROCHA SOARES 
ADVOGADO : ADRIANA DA ROCHA LEITE E OUTRO(S) - SP154920 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED DE SOROCABA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADO : LUIZ ROBERTO MEIRELLES TEIXEIRA E OUTRO(S) - SP112411 
AGRAVADO  : ELIANE APARECIDA SANTOS DA ROCHA SOARES 
ADVOGADO : ADRIANA DA ROCHA LEITE E OUTRO(S) - SP154920 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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